Relator: Des. Mauro Dickstein

Reclamantes: GILBERTO CARLOS MORAES DE CARVALHO E OUTROS

Reclamado: EGRÉGIA 11ª CÂMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Origem: Apelação Cível nº 0027351-55.2014.8.19.0000

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. INVIABILIDADE COMO SUCEDÂNEO RECURSAL PARA IMPGUNAR ACÓRDÃO DE ÓRGÃO FRACIONÁRIO DESTE E. TRIBUNAL, ALEGADA E SUPOSTAMENTE DIVERGENTE DA ORIENTAÇÃO CONSTANTE DO VERBETE SUMULAR Nº 104, DESTA CORTE, ASSIM COMO RECONHECER A TEMPESTIVIDADE DE RECURSO QUE SE AFIRMA EXTEMPORÂNEO. INDEFERIMENTO DE PLANO DA RECLAMAÇÃO, NA FORMA DOS ARTS. 144, § 1º- A, e 31, VIII, DO RITJERJ.
Trata-se de Reclamação manejada por GILBERTO CARLOS MORAES DE CARVALHO, GILBERTO MAGNO DO NASCIMENTO, RAFAEL TAVARES DA SILVA, ALEXANDRE MALHEIROS DE ASSIS, ROBERTO RODRIGUES DOS SANTOS, EDUARDO HENRIQUE COSTA MARIA, WILKM ALMEIDA CAMPELO, MARCIO MACEDO DE ARAÚJO, JULIO CÉSAR FALCÃO ÁVILA e JULIO CÉSAR FALCÃO ÁVILA, em face da E. 11ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO que, no Agravo de Instrumento nº 002735155.2014.8.19.0000, da relatoria do Excelentíssimo Desembargador Otávio Rodrigues, reformou a decisão proferida pelo Juízo da 7ª Vara de Fazenda Pública da Comarca de São Gonçalo, que havia concedido a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a reintegração dos autores/reclamantes às fileiras da Polícia Militar deste Estado.

Sustentam os reclamantes a inadmissibilidade do referido recurso por intempestividade, eis que apesar da ciência do deferimento da tutela em 30/04/2004, o agravante somente interpôs o recurso em 03/06/2014, embora findo o prazo decenal, em dobro, em 14/05/2014.

Aduzem que o prazo para recorrer inicia-se a partir da intimação da decisão de deferimento da tutela, termo inicial diverso ao daquele para defesa, este contado da juntada do mandado de citação.

Ressaltam que apesar de opostos Embargos de Declaração ao acórdão da E. 11ª Câmara Cível, não restou sanada a omissão quanto à intempestividade do recurso e a ausência de documento obrigatório, no caso, a certidão de intimação da decisão interlocutória que deferiu o pleito de antecipação de tutela, imposto pelo art. 525, do CPC, ferindo o verbete sumular nº 104, deste E. Tribunal de Justiça.

Concluem haver atuação negligente dos integrantes da E. 11ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, nos termos do art. 143, d, do RITJERJ, ao conhecerem indevidamente e darem provimento ao Agravo de Instrumento nº 002735155.2014.8.19.0000, razão pela qual pugnam pela anulação do acórdão proferido naquele recurso, a fim de que outro seja prolatado, em conformidade com os arts. 184,§ 2º, 242, 506,

inciso II, e 525, inciso I, todos do Código de Processo Civil, à luz do entendimento consolidado desta Corte no verbete sumular nº 104.

É o breve relatório.

DECISÃO

A hipótese é de não conhecimento da Reclamação, por manifestamente improcedente.

Isso porque, a matéria alvejada não se inclui entre àquelas taxativamente elencadas no art. 143, do RITJERJ, ora reproduzido:

Art. 143 - A reclamação contra membro do Tribunal poderá ser apresentada por qualquer pessoa ou pelo Ministério Público e será cabível nos casos de :

a) exercício, ainda que em disponibilidade, de qualquer outro cargo ou função, salvo uma de magistério (art. 95, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal);

b) recebimento, a qualquer título ou pretexto, de custas ou participação em processo (art. 95, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal);

c) exercício de atividade político-partidária (art. 95, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal);

d) manifesta negligência no cumprimento dos deveres do cargo (art. 56, inciso I, da LOMAN);

e) procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções (art. 56, inciso II, da LOMAN)

f) escassa ou insuficiente capacidade de trabalho ou proceder funcional incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário (art. 56, inciso III, da LOMAN).

Com efeito, não se pode considerar “negligência no cumprimento dos deveres do cargo”, a conclusão alcançada no acórdão alvejado quanto à tempestividade do recurso e reproduzida nos Embargos de Declaração, contrária aos interesses dos reclamantes.

Isso porque, inexiste qualquer correlação entre o julgamento colegiado de determinado recurso, inerente à prestação jurisdicional, e os deveres atribuídos ao cargo da magistratura, previstos no art. 35, da LOMAN, ora reproduzidos, in verbis:

Art. 35 - São deveres do magistrado:

I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício;

II - não exceder injustificadamente os prazos para sentenciar ou despachar;

III - determinar as providências necessárias para que os atos processuais se realizem nos prazos legais;

IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público, os advogados, as testemunhas, os funcionários e auxiliares da Justiça, e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quanto se trate de providência que reclame e possibilite solução de urgência.

V - residir na sede da Comarca salvo autorização do órgão disciplinar a que estiver subordinado;

VI - comparecer pontualmente à hora de iniciar-se o expediente ou a sessão, e não se ausentar injustificadamente antes de seu término;

VIl - exercer assídua fiscalização sobre os subordinados, especialmente no que se refere à cobrança de custas e emolumentos, embora não haja reclamação das partes;

VIII - manter conduta irrepreensível na vida pública e particular.

Art. 36 - É vedado ao magistrado:

I - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia mista, exceto como acionista ou quotista;

II - exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, de qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe, e sem remuneração;

III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no exercício do magistério.

Parágrafo único - (Vetado.)

Revela notar não haver previsão, em âmbito legislativo estadual local, do instituto simétrico da reclamação constitucional, prevista nos arts. 102, I, l e 105, I, f, da CRFB/88, para preservar a competência do Tribunal ou garantir a autoridade de suas decisões, consoante se extrai das taxativas hipóteses previstas na Resolução nº 12/2009, do C. STJ, que admite o seu manejo para “dirimir divergência entre acórdão prolatado por turma recursal estadual e a jurisprudência do STJ, suas súmulas ou orientações decorrentes do julgamento do art. 543-C, do CPC”.

Nesse sentido, citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL.

AFRONTA À AUTORIDADE DAS DECISÕES DO STJ. INEXISTÊNCIA. RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. INADMISSIBILIDADE.

1. Conforme dispõem os arts. 105, I, f, da Constituição Federal e 187 do RISTJ, a reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça tem por objetivo a preservação da sua competência ou a garantia da autoridade de suas decisões.

2. Inadmissível a reclamação constitucional quando não se constata afronta à autoridade de decisões desta Corte Superior ou à sua competência.

3. Não se admite a utilização da reclamação como sucedâneo de recurso.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg na Rcl 14.360/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014)

******************************************************************************************************

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. TARIFAS BANCÁRIAS. LEGALIDADE. TARIFA DE CADASTRO.

1.- A Reclamação de que trata a Resolução/STJ nº 12/2009 não pode ser proposta para discutir questões de direito processual (AgRg no MS 18.665/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 12/11/2012).

2.- A expressão "jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" constante no art. 1º da Resolução/STJ nº 12/2009, deve ser interpretada em sentido estrito, admitindo-se como tal, apenas o entendimento absolutamente consolidado no âmbito desta Egrégia Corte, no que se refere à aplicação da lei, ou seja, apenas quando este Tribunal já tenha editado Súmula a respeito da matéria de direito material controvertida ou proferido julgamento de Recurso Especial representativo da controvérsia sobre a questão, pelo rito dos Recursos Especiais Repetitivos (CPC, art. 543-C, com a redação da Lei 11.672, de 8.5.2008).(AgRg na Rcl 4312/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/10/2010).

3.- A 2ª Seção, no julgamento do REsp 1.251.331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 24/10/2013, lavrado sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, afirmou ser "válida a Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada

no início do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira." 4.- Reclamação parcialmente provida.

(Rcl 16.644/ES, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 02/06/2014).

Em verdade, a anulação do acórdão pretendida pelos reclamantes somente seria possível mediante a interposição de recurso próprio aos Tribunais Superiores, no caso, Recurso Especial ao C. STJ, apresentando-se incabível a via eleita como sucedâneo recursal, conforme reiterada jurisprudência desta Corte, ora reproduzida:

0033026-96.2014.8.19.0000 - RECLAMAÇÃO

DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 15/08/2014 - ÓRGÃO ESPECIAL.

DECISÃO MONOCRÁTICA. RECLAMAÇÃO CONTRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EM DISSONÂNCIA DE PRECEDENTE DO ÓRGÃO ESPECIAL DOTADO DE NATUREZA VINCULANTE, POR FORÇA DO ARTIGO 109 DO REGIMENTO INTERNO DO TJRJ. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, DE CARÁTER DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO, NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM LEI ESTADUAL OU NO REGIMENTO INTERNO DO TJRJ, DE RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL SEMELHANTE ÀS PREVISTAS PARA STF E STJ. IMPOSSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO PARA O TRIBUNAL COMO MEIO DE IMPUGNAR SUAS PRÓPRIAS DECISÕES. UNICIDADE DO ÓRGÃO JURISDICIONAL. SUSCETÂNEO RECURSAL DENTRO DA PRÓPRIA INSTÂNCIA RECORRIDA. Reclamação baseada nos artigos 143, d, e 144 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, cabível em caso de manifesta negligência no cumprimento dos deveres do cargo. Inexistência de qualquer violação ao artigo 35 da LOMAN, pela prolação de acórdão em aparente discrepância com precedente do Órgão Especial. Procedimento de natureza disciplinar, cujos desdobramentos são a remoção compulsória, a aposentadoria proporcional ao tempo de serviço ou a disponibilidade do magistrado, inaplicáveis ao desembargador que julga recurso em qualquer sentido. Possibilidade de emprego da reclamação na esfera estadual em paralelo aos artigos 102, I, L, e 105, I, F, da Constituição Federal. Precedente do STF, que já admitiu a possibilidade de instituição desta figura jurídica nas constituições estaduais, por desdobramento do Princípio Constitucional da Simetria e do Direito Fundamental de Petição. Constituição Estadual e Regimento Interno do TJRJ que, no entanto, não tem nenhum instrumento semelhante àquele da CRFB, aplicável ao caso concreto, comprometendo sua ventilação pela parte. Utilização da reclamação como recurso extraordinário e inexistente no ordenamento jurídico, voltado ao mesmo tribunal que exarou o decisum impugnado. A divisão do corpo dos membros do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em Câmaras serve à otimização e divisão do trabalho. O acórdão de uma Câmara ou outro órgão fracionário do Tribunal de Justiça é o julgamento do próprio Tribunal. Impossibilidade de a parte prejudicada pelo resultado de um acórdão emanado do Tribunal reclamar ao próprio Tribunal para que garanta a autoridade de suas próprias decisões. A reclamação apenas teria sentido se dirigida contra ato de órgão de outro Poder ou contra ato administrativo, mas nunca um jurisdicional, de mérito, do próprio Tribunal. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. Paralelamente, o reclamante se valeu da escada recursal de acesso aos tribunais superiores, interpondo Recurso Especial do acórdão aqui atacado. Petição que, disfarçada de expediente diverso, busca abrir verdadeira nova via recursal dentro da própria instância recorrida. Indeferimento da inicial, por manifesta improcedência, com esteio no artigo 144, § 1º, A, do Regimento Interno do TJRJ.

**********************************************************************************************************

0069386-64.2013.8.19.0000 - RECLAMAÇÃO

DES. LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Julgamento: 21/07/2014 -- ÓRGÃO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO PELA 15ª CÂMARA CÍVEL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO LEGAL PARA O RESPECTIVO EXERCÍCIO. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 143 DO RITJERJ. IMPOSSIBILIDADE

DE MANEJO DA RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PARA REAPRECIAÇÃO DA MATÉRIA. SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NA HIPÓTESE PREVISTA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART , 102, I, L). PRECEDENTES DO STF. AUSÊNCIA DE VIABILIDADE PROCESSUAL NA ESPÉCIE. NÃO CONHECIMENTO DA RECLAMAÇÃO.

**********************************************************************************************************

0014357-92.2014.8.19.0000 – RECLAMAÇÃO

DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 31/03/2014 -- ÓRGÃO ESPECIAL.

RECLAMAÇÃO. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. PRETENSÃO DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL, COM FULCRO NO ART. 214, PAR. ÚNICO DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Face ao exposto, indefere-se a inicial, na forma preconizada nos artigos 144, § 1º- A e 31, VIII, do Regimento Interno deste E. Tribunal, por considerá-la manifestamente improcedente.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2014.

MAURO DICKSTEIN

Desembargador Relator

